
Resolução da Assembleia da República n.º 7/95 
Protocolo Relativo aos Privilégios e Imunidades da 
Organização Europeia para a Exploração de Satélites 
Meteorológicos (EUMETSAT) 
 
 
Aprova, para adesão, o Protocolo Relativo aos Privilégios e 
Imunidades da Organização Europeia para a Exploração de Satélites 
Meteorológicos (EUMETSAT). 
A Assembleia da República resolve, nos termos dos artigos 164.º, 
alínea j), e 169.º, n.º 5, da Constituição, o seguinte: 

Artigo 1.º 
É aprovado, para adesão, o Protocolo de Privilégios e Imunidades 
da Organização Europeia para a Exploração de Satélites 
Meteorológicos (EUMETSAT), adoptado em Darmstadt, a 1 de 
Dezembro de 1986, cujo texto original em francês e a respectiva 
tradução para português seguem em anexo à presente resolução. 
Art. 2.º A aprovação do Protocolo é feita com as seguintes reservas: 
a) A isenção constante do n.º 1 do artigo 5.º aplica-se à EUMETSAT, 
no quadro das actividades oficiais, relativamente aos seus 
rendimentos e bens, no respeitante aos impostos sobre o 
rendimento e aos impostos sobre o património, cabendo a Portugal 
a respectiva classificação; 
b) A isenção estabelecida na alínea g) do artigo 10.º não abrange 
os nacionais e os residentes permanentes em Portugal; 
c) A isenção estabelecida na alínea h) do artigo 10.º aplica-se à 
importação de bens para a primeira instalação dos funcionários que 
não tenham residência permanente em Portugal; 
d) O disposto no artigo 23.º não é aplicável aos litígios que caibam 
na competência dos tribunais portugueses em matéria tributária. 
Aprovada em 3 de Novembro de 1994. 
O Presidente da Assembleia da República, António Moreira Barbosa 
de Melo. 
 
 

PROTOCOLO SOBRE OS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES DA 
ORGANIZAÇÂO EUROPEIA PARA A EXPLORAÇÂO DE SATÉLITES 

METEOROLÓGICOS (EUMETSAT). 
 
Os Estados Partes na Convenção Relativa à Criação de uma 
Organização Europeia para a Exploração de Satélites Meteorológicos 
(EUNIETSNI), aberta à assinatura em Genebra a 24 de Maio de 
1983 (a seguir designada por Convenção): 
Desejosos de definir os privilégios e imunidades, em conformidade 
com o disposto no artigo 12.º da Convenção; 



Afirmando que o objectivo dos privilégios e imunidades previstos no 
presente Protocolo é o de assegurar o cumprimento eficiente das 
actividades oficiais da EUMETSTAT; 
 
acordaram no seguinte: 
 

Artigo 1.º 
Definições 

 
Para os efeitos do presente Protocolo: 
 
a) A expressão "Estado membro" designa um Estado Parte na 
Convenção;  
 
b) O termo "arquivos" designa todos os documentos em arquivo, 
incluindo correspondência, documentos, manuscritos, fotografias, 
películas, registos ópticos e magnéticos, registos de dados e 
programas de computadores pertencentes ou detidos pela 
EUMETSAT; 
 
c) A expressão "actividades oficiais" da EUMETSAT designa as 
actividades levadas a efeito pela organização em consecução do seu 
objectivo, conforme definido no artigo 2.º da Convenção, e inclui as 
suas actividades administrativas; 
 
d) O termo "bens" designa tudo que possa ser objecto de um direito 
de propriedade, bem como de direitos contratuais; 
 
e) O termo "representantes" dos Estados membros designa os seus 
representantes e respectivos consultores; 
 
f) A expressão "membros do pessoal" designa o director-geral e 
qualquer pessoa empregada pela EUMETSAT em regime 
permanente e que esteja sujeita ao Regulamento do Pessoal da 
organização; 
 
g) O termo "perito" designa qualquer pessoa que não seja membro 
do pessoal, designada para executar uma tarefa específica em 
nome da EUMETSAT e por conta desta. 
 

Artigo 2.º 
Personalidade jurídica 

 
A EUMETSAT goza de personalidade jurídica em conformidade com 
o disposto no artigo 1.º da Convenção. Tem, nomeadamente, 
capacidade para contratar, adquirir e dispor de bens móveis e 
imóveis, bem como capacidade judiciária. 



 
Artigo 3.º 

Inviolabilidade dos arquivos 
 
Os arquivos da EUMETSAT serão invioláveis. 
 

Artigo 4.º 
Imunidade de jurisdição e de execução 

 
1 - A EUMETSAT gozará de imunidade de jurisdição e de execução 
no âmbito das suas actividades oficiais, excepto: 
 
a) Nos casos em que, por decisão do Conselho, tenha 
expressamente renunciado a tal imunidade; o Conselho tem a 
obrigação de renunciar a esta imunidade nos casos em que a sua 
manutenção possa constituir entrave à acção da justiça, podendo 
ser renunciada sem prejuízo dos interesses da EUMETSAT; 
 
b) Em caso de acção cível intentada por terceiro por danos 
resultantes de um acidente causado por um veículo motorizado ou 
outro meio de transporte pertencente à EUMETSAT ou utilizado por 
sua conta, ou em caso de infracção aos regulamentos de trânsito 
envolvendo tais meios de transporte; 
 
c) Em caso de execução de uma decisão arbitral proferida em 
aplicação dos artigos 21.º, 22.º ou 23.º do presente Protocolo ou do 
artigo 14.º da Convenção; 
 
d) Em caso de retenção de salários e emolumentos, incluindo 
pensões, devidos pela EUMETSAT a um membro ou ex-membro do 
seu pessoal, em cumprimento de decisão de autoridade 
administrativa ou judicial; 
 
e) Em caso de pedido reconvencional directamente relacionado com 
um processo judicial intentado pela EUMETSAT; 
 
f) Em caso de actividade comercial em que a EUMETSAT se possa 
envolver. 
 
2 - Independentemente da sua localização, os bens da EUMETSAT 
ficarão isentos: 
 
a) De qualquer forma de requisição, apropriação a favor do Estado 
ou expropriação; 
 



b) De penhora, arresto, apreensão administrativa ou outra medida 
afim, prévia de decisão judicial, salvo nos casos previstos no 
número precedente. 
 

Artigo 5.º 
Disposições fiscais e aduaneiras 

 
1 - No âmbito das suas actividades oficiais, a EUMETSAT, os seus 
bens e rendimentos ficarão isentos de quaisquer impostos directos. 
 
2 - Sempre que, no âmbito das suas actividades oficiais, a 
EUMETSAT adquirir mercadorias ou utilizar serviços de valor 
substancial e o preço de tais mercadorias ou serviços incluir taxas 
ou direitos, o Estado membro que lançou as taxas ou direitos 
tomará as medidas apropriadas com vista à isenção de tais taxas ou 
direitos ou ao respectivo reembolso, logo que determinados. 
 
3 - As mercadorias importadas ou exportadas pela EUMETSAT no 
âmbito das suas actividades oficiais ficarão isentas de quaisquer 
taxas e direitos de importação ou de exportação e de quaisquer 
proibições e restrições à importação ou exportação. 
 
4 - As disposições contidas no presente artigo não serão aplicáveis 
aos impostos, taxas e direitos que correspondam a retribuição por 
serviços prestados. 
 
5 - Os bens adquiridos ou importados e isentos ao abrigo do 
presente artigo não poderão ser vendidos, alugados, emprestados 
ou cedidos, a título oneroso ou gratuito, salvo se em conformidade 
com as condições estipuladas pelos Estados membros que tenham 
concedido as isenções ou os reembolsos. 
 

Artigo 6.º 
Fundos, moeda e títulos de crédito 

 
A EUMETSAT pode receber e deter qualquer tipo de fundos, moeda 
ou títulos de crédito e dispor deles livremente para qualquer das 
suas actividades oficiais, podendo igualmente deter contas em 
qualquer moeda até ao montante necessário para satisfazer as suas 
obrigações. 
 

Artigo 7.º 
Comunicações 

 
1 - No tocante às suas comunicações oficiais e à transferência de 
toda a sua documentação, a EUMETSAT gozará de tratamento não 



menos favorável que o concedido por cada Estado membro às 
organizações internacionais equivalentes. 
 
2 - Relativamente à transmissão de dados no âmbito das suas 
actividades oficiais, a EUMETSAT gozará, no território de cada 
Estado membro, de um tratamento tão favorável quanto o 
concedido por esse Estado ao seu serviço meteorológico nacional, 
tendo em consideração as obrigações internacionais desse Estado 
no domínio das telecomunicações. 
 

Artigo 8.º 
Publicações 

 
A circulação de publicações e outro material de informação enviado 
pela EUMETSAT ou recebido por ela não ficará sujeita a qualquer 
tipo de restrições. 
 

Artigo 9.º 
Representantes 

 
1 - Durante o exercício das suas funções oficiais e no decurso das 
deslocações de e para o respectivo local de reunião, os 
representantes dos Estados membros gozarão dos seguintes 
privilégios: 
 
a) Imunidade de prisão e de detenção, bem assim de apreensão da 
sua bagagem pessoal, salvo em caso de crime grave ou de flagrante 
delito; 
 
b) Imunidade de jurisdição, mesmo após o termo da respectiva 
missão, relativamente a actos, incluindo expressões orais ou 
escritas, por eles praticados no exercício das suas funções oficiais; 
tal imunidade não será, porém, extensível a casos de infracção aos 
regulamentos de trânsito cometida por um representante de um 
Estado membro ou em caso de danos causados por um veículo 
motorizado ou outro meio de transporte pertencente a esse 
representante ou por ele conduzido; 
 
c) Inviolabilidade de todos os seus documentos oficiais; 
 
d) Isenção de restrições à imigração e de formalidades de registo 
de estrangeiros; 
 
e) As mesmas facilidades, em matéria de controlo monetário e 
cambial, que são concedidas aos representantes dos governos 
estrangeiros que se encontrem em missões oficiais temporárias; 
 



f) As mesmas facilidades, em matéria alfandegária, relativamente à 
respectiva bagagem pessoal que são concedidas aos representantes 
dos governos estrangeiros que se encontrem em missões oficiais 
temporárias. 
 
2 - Os privilégios e imunidades não são concedidos aos 
representantes dos Estados membros para seu benefício pessoal, 
mas antes com o objectivo de garantir total independência no 
exercício das suas funções no âmbito da EUMETSAT. 
Consequentemente, qualquer Estado membro tem o dever de 
renunciar à imunidade dos seus representantes se os privilégios e 
imunidades forem susceptíveis de impedir a acção de justiça e caso 
seja possível renunciar a tais privilégios e imunidades sem prejuízo 
do fim para que foram concedidos. 
 
3 - Nenhum Estado membro será obrigado a conceder privilégios e 
imunidades aos seus próprios representantes. 
 

Artigo 10.º 
Membros do pessoal 

 
Os membros do pessoal da EUMETSAT gozarão dos seguintes 
privilégios e imunidades: 
 
a) Imunidade de jurisdição, mesmo após terem deixado de prestar 
serviço na EUMETSAT, relativamente a actos, incluindo expressões 
orais ou escritas, por eles praticadas no exercício das suas funções 
oficiais; tal imunidade não será, porém, extensível a casos de 
infracção aos regulamentos de trânsito cometida por um membro 
do pessoal ou a casos de danos causados por um veículo automóvel 
pertencente a esse membro ou por ele conduzido; 
 
b) Isenção de quaisquer obrigações relativamente ao serviço 
nacional, incluindo o serviço militar; 
 
c) Inviolabilidade de todos os seus papéis e documentos oficiais; 
 
d) Isenção, extensiva aos membros das respectivas famílias que 
com eles residam, de restrições à imigração e de formalidades de 
registo de estrangeiros; 
 
e) As mesmas facilidades de repatriação, extensivas aos membros 
das suas famílias que com eles residam, que são concedidas aos 
membros do pessoal de organizações internacionais em período de 
crise internacional; 
 



f) As mesmas facilidades em matéria de controlo monetário e 
cambial que são concedidas aos membros do pessoal das 
organizações internacionais; 
 
g) Isenção de quaisquer impostos nacionais sobre os salários e 
emolumentos pagos pela EUMETSAT, excluindo pensões e outros 
benefícios similares pagos pela EUMETSAT, a contar da data em que 
esses membros do pessoal fiquem sujeitos a um imposto sobre os 
respectivos salários cobrado pela EUMETSAT, para benefício desta. 
Os Estados membros reservam-se o direito de ter em consideração 
esses salários e emolumentos para efeitos de avaliação do 
montante dos impostos a serem aplicados a rendimentos 
provenientes de outras fontes; 
 
h) O direito de importar, com isenção de impostos, o seu mobiliário 
e bens pessoais, incluindo um veículo motorizado, por ocasião da 
tomada de posse do seu cargo no território de um Estado membro, 
bem como o direito de os exportar, com isenção de impostos, no 
termo das suas funções nesse Estado, em conformidade, em ambos 
os casos, com as leis e os regulamentos do Estado membro 
interessado. Os bens importados e isentos ao abrigo do disposto 
neste número não poderão ser vendidos, alugados ou emprestados, 
a título oneroso ou gratuito, salvo em conformidade com as 
condições estipuladas pelos Estados membros que tenham 
concedido as isenções. 
 

Artigo 11.º 
Director 

 
Para além dos privilégios e imunidades concedidos aos membros do 
pessoal ao abrigo do artigo 10.º, o director gozará: 
 
a) De imunidade de prisão e de detenção, salvo em caso de 
flagrante delito; 
 
b) De imunidade de jurisdição e de execução civis e administrativas, 
reconhecidas aos agentes diplomáticos, salvo no caso de danos 
causados por um veículo motorizado ou outro meio de transporte 
pertencente ao director ou por ele conduzido; 
 
c) De imunidade total de jurisdição criminal, salvo em caso de 
infracção aos regulamentos de trânsito com veículo automóvel ou 
outro meio de transporte que lhe pertença ou por ele conduzido, 
sem prejuízo do disposto na alínea supra; 
 
d) Facilidades idênticas às concedidas aos agentes diplomáticos, no 
tocante ao controlo aduaneiro da sua bagagem pessoal. 



 
Artigo 12.º 

Segurança social 
 
Desde que os membros do pessoal estejam cobertos por um regime 
de segurança social da EUMETSAT que lhe conceda benefícios 
adequados, a EUMETSAT e os membros do seu pessoal ficarão 
isentos de quaisquer contribuições impostas pelos regimes nacionais 
de segurança social, em conformidade com acordos a celebrar com 
os Estados membros interessados, nos termos do artigo 19.º, com 
medidas equivalentes tomadas pelos Estados membros ou com 
outras disposições relevantes que estejam em vigor no território 
dos mesmos Estados. 
 

Artigo 13.º 
Peritos 

 
No exercício das suas funções oficiais no âmbito das actividades da 
EUMETSAT e no desempenho de missões em seu nome, os peritos 
que não sejam membros do pessoal gozarão dos seguintes 
privilégios e imunidades: 
 
a) Imunidade de jurisdição, mesmo após o termo da respectiva 
missão, relativamente a actos, incluindo expressões orais ou 
escritas, por eles praticados no exercício das respectivas funções 
oficiais; tal imunidade não será, porém, extensível a casos de danos 
causados por um veículo automóvel pertencente a esse perito ou 
por ele conduzido; 
 
b) Inviolabilidade de todos os seus papéis e documentos oficiais; 
 
c) Isenção de restrições à imigração e de quaisquer formalidades de 
registo de estrangeiros; 
 
d) As mesmas facilidades em matéria de controlo monetário e 
cambial que são concedidas aos representantes de governos 
estrangeiros em missão oficial temporária. 
 

Artigo 14.º 
Renúncia 

 
1 - Os privilégios e imunidades previstos no presente Protocolo não 
são concedidos aos, membros do pessoal e aos peritos para seu 
benefício pessoal, mas tão-somente com o objectivo de garantir, 
em quaisquer circunstâncias, o funcionamento ininterrupto da 
EUMETSAT e a total independência das pessoas a que tais 
privilégios e imunidades são concedidos. 



 
2 - O director tem o dever de renunciar à imunidade de um membro 
do pessoal ou de um perito sempre que a sua manutenção possa 
obstar à acção da justiça e desde que tal renúncia não prejudique 
os interesses da EUMETSAT. No tocante ao director, o, Conselho 
tem competência para renunciar a tal imunidade. 
 

Artigo 15.º 
Notificação a membros do pessoal e a peritos 

 
O director da EUMETSAT comunicará aos Estados membros, pelo 
menos uma vez por ano, os nomes e as nacionalidades dos 
membros do pessoal e dos peritos. 
 

Artigo 16.º 
Entrada, permanência e saída 

 
Os Estados membros tomarão todas as medidas apropriadas para 
facilitarem a entrada, a permanência ou a partida dos seus 
territórios de representantes dos Estados membros, membros do 
pessoal e peritos. 
 

Artigo 17.º 
Segurança 

 
As disposições contidas no presente Protocolo não prejudicarão o 
direito de cada Estado membro de tomar todas as medidas de 
precaução necessárias no interesse da sua segurança. 
 

Artigo 18.º 
Cooperação com os Estados membros 

 
A EUMETSAT cooperará sempre com as autoridades competentes 
dos Estados membros, de modo a facilitar uma adequada 
administração da justiça, a garantir a observância das leis e 
regulamentos e a evitar qualquer abuso relativamente aos 
privilégios, às imunidades e às facilidades previstas no presente 
Protocolo. 
 

Artigo 19.º 
Acordos complementares 

 
A EUMETSAT poderá concluir acordos complementares com um ou 
mais Estados membros por forma a dar cumprimento às disposições 
contidas no presente Protocolo relativamente a esse Estado ou 
Estados, podendo igualmente concluir outros convénios para 
garantir o funcionamento eficiente da EUMETSAT. 



 
Artigo 20.º 

Privilégios e imunidades para nacionais e residentes permanentes 
 
Nenhum Estado membro será obrigado a conceder os privilégios e 
imunidades previstos nos artigos 9.º, 10.º, alíneas b), d), e), f) e 
h), 11.º e 13.º, alíneas c) e d), aos seus nacionais ou residentes 
permanentes. 
 

Artigo 21.º 
Cláusula de arbitragem em contratos escritos 

 
A EUMETSAT providenciará pelo recurso à arbitragem nos contratos 
escritos, salvo nos contratos concluídos em conformidade com os 
regulamentos do pessoal. A cláusula de arbitragem ou o acordo de 
arbitragem celebrado com esse objectivo deverá especificar a lei e o 
procedimento aplicáveis, a composição do tribunal, o procedimento 
para designação dos árbitros e a sede do tribunal. A execução da 
decisão arbitral será regida pelas normas em vigor no Estado em 
cujo território a decisão deverá ser executada. 
 

Artigo 22.º 
Resolução de litígios relativos a danos, responsabilidade não 

contratual e membros do pessoal ou peritos 
 
Qualquer Estado membro pode submeter a arbitragem, em 
conformidade com o procedimento previsto no artigo 14.º da 
Convenção, qualquer litígio: 
 
a) Decorrente de danos causados pela EUMETSAT; 
 
b) Envolvendo qualquer outro tipo de responsabilidade não 
contratual da EUMETSAT; 
 
c) Envolvendo um membro do pessoal ou um perito e no qual a 
pessoa interessada possa reclamar imunidade de jurisdição, caso tal 
imunidade não seja objecto de renúncia. 
 

Artigo 23.º 
Resolução de litígios relativos à interpretação ou aplicação do 

presente Protocolo 
 
Qualquer litígio entre a EUMETSAT e um Estado membro ou entre 
dois ou mais Estados membros relativo à interpretação ou à 
aplicação do presente Protocolo, que não tenha sido resolvido por 
via de negociação ou por intervenção do Conselho, será submetido, 
a pedido de qualquer das partes no litígio, a arbitragem em 



conformidade com o procedimento previsto no artigo 14.º da 
Convenção. 
 

Artigo 24.º 
Entrada em vigor, duração e termo de vigência 

 
1 - O presente Protocolo fica aberto à assinatura ou adesão pelos 
Estados Partes na Convenção. 
 
2 - Os referidos Estados tomar-se-ão partes no presente Protocolo 
mediante: 
 
- Assinatura, não sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação; ou 
 
- Depósito de um instrumento de ratificação, aceitação ou 
aprovação junto do Governo da Confederação Suíça, o qual agirá 
como depositário, se o Protocolo tiver sido assinado sujeito a 
ratificação, aceitação ou aprovação; ou 
 
- Depósito de um instrumento de adesão. 
 
O Governo Suíço notificará todos os Estados que assinaram ou 
aderiram à Convenção, bem como o director da EUMETSAT, das 
assinaturas, do depósito de qualquer instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão, da entrada em vigor do presente 
Protocolo, de qualquer denúncia do presente Protocolo e do termo 
da sua vigência. Logo após a entrada em vigor do presente 
Protocolo, o depositário registá-lo-á junto do Secretário-Geral das 
Nações Unidas, em conformidade com o disposto no artigo 102.º da 
Carta das Nações Unidas. 
 
3 - O presente Protocolo entrará em vigor 30 dias após a sua 
assinatura por seis Estados, não sendo tal assinatura sujeita a 
ratificação, aceitação ou aprovação, ou 30 dias após a data de 
depósito dos respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão. 
 
4 - A partir do momento em que tiver entrado em vigor, o presente 
Protocolo produzirá efeitos relativamente aos Estados que o 
assinaram sem que a sua assinatura tenha sido sujeita a ratificação, 
aceitação ou aprovação ou relativamente aos Estados que tenham 
depositado os respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão 30 dias após a data de assinatura ou de 
depósito do instrumento relevante. 
 
5 - O presente Protocolo manter-se-á em vigor enquanto vigorar a 
Convenção. 



 
6 - Qualquer denúncia da Convenção feita por um Estado membro 
em conformidade com o disposto no artigo 18.º da Convenção 
implicará automaticamente a denúncia do presente Protocolo por 
parte desse Estado. 
 
Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
autorizados para o efeito, assinaram o presente Protocolo. 
 
Feito em Darmstadt, a 1 de Dezembro de 1986, em língua inglesa e 
francesa, fazendo ambos os textos igualmente fé, num único 
exemplar, que será depositado nos arquivos do Governo da 
Confederação Suíça, o qual transmitirá cópias autenticadas a todos 
os Estados signatários e aderentes. 
 
Pelo Reino da Bélgica: 
(Assinatura sob reserva de ratificação.) 
Pelo Reino da Dinamarca: 
Pela Finlândia: 
(Assinatura sujeita a ratificação.) 
Pela República Francesa: 
(Assinatura sujeita a ratificação.) 
Pela República Federal da Alemanha: 
(Assinatura com reserva, conforme declarado.) 
Pela República Helénica: 
Pela Irlanda: 
(Assinatura sujeita a ratificação.) 
Pela República Italiana: 
[Assinatura sujeita a ratificação e sob reserva do disposto no artigo 
10.º, letra g), em anexo.] 
Pelo Reino dos Países Baixos: 
Pelo Reino da Noruega: 
Por Portugal: 
Por Espanha: 
Pelo Reino da Suécia: 
(Assinatura sujeita a ratificação.) 
Pela Confederação Suíça: 
(Assinatura sujeita a ratificação.) 
Pela Turquia: 
Pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte: 
(Cópia autenticada do original depositado nos arquivos da 
Confederação Suíça.) 
Berna, 12 de Dezembro de 1986. - Pelo Departamento Federal dos 
Negócios Estrangeiros, Rubin, responsável pela Secção de Tratados 
Internacionais. 


